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1. OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de guarda /
estacionamento de veículos, para 03 (três) veículos oficiais da frota da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, sob a
responsabilidade das Unidade Administrativas de Teófilo Otoni - Administração Fazendária e Delegacia Fiscal,  conforme
especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste documento e seus anexos.

 

LOTE ITEM​ CÓDIGO DO
ITEM NO SIAD QUANTIDADE UNIDADE DE AQUISIÇÃO

(OU UNIDADE DE MEDIDA) DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS

 ÚNICO  01  0 0 1 9 9 9 2  3  1

 Serviços de guarda / estacionamento
de veículos oficiais - exclui a aquisição

de talonário de estacionamento
rotativo.

 

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

1.1.1. Para este Lote Único, o serviço a ser contratado é: contratação de 03 (três) vagas / box individuais, cobertas,
exclusivas, para utilização a qualquer tempo, com acesso livre de entrada e saída, sem impedimentos ou bloqueios para
manobra dos veículos, para uso dos veículos oficiais da frota da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, sob a
responsabilidade das Unidades Administrativas de Teófilo Otoni;

1.1.2. Os serviços contratados deverão ser executados em conformidade com as descrições constantes deste
Termo de Referência e seus anexos.

 

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

1.2.1. Os serviços deverão ser prestados pelo período de 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados,
domingos e feriados, no estabelecimento do prestador do serviço;

1.2.2. Havendo disponibilidade, as vagas / box a serem contratadas, poderão ser utilizadas por outros veículos
oficiais da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, que não pertençam a carga patrimonial   das Unidades
Administrativas de Teófilo Otoni, ou seja, Administração Fazendária e Delegacia Fiscal;

1.2.3. Os serviços a serem contratados e os seus quantitativos são os detalhados na planilha abaixo:

 



CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
GUARDA / ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS

 
Objeto Contratual

Descrição do Objeto : Contratação de fornecedor especializado para prestação de serviços de guarda / estacionamento de veículos,
para 03 (três) veículos oficiais da frota da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, para utilização a qualquer tempo, com
acesso livre de entrada e saída, sem impedimento ou bloqueio para manobra dos veículos.

Endereço da Unidade : Rua Epaminondas Otoni, 655 – 4º Andar – Centro – Teófilo Otoni – MG

Contato : afteofilootoni@fazenda.mg.gov.br- Márcio Mário Ramalho Soares - (033) 3087-1150

 

Serviços de Guarda / Estacionamento de Veículos Oficiais

Item Descrição Unid. Quant.

1 Disponibilidade de 03 Vagas / Box Cobertas e Exclusivas Para Uso 24 Horas

1.1
Disponibilidade de vagas / box cobertas e exclusivas, para utilização a qualquer tempo, 24
horas, com acesso livre de entrada e saída, sem impedimento ou bloqueio para manobra
dos veículos oficiais da frota da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais.

Unid. 03

       

   

 

1.2.4. Trata-se de serviços comuns a prestação de serviços especializados em guarda / estacionamento de veículos,
para 03 (três) vagas/box, para estacionamento dos veículos oficiais da Secretaria de Estado de fazenda de Minas Gerais,
constante na carga patrimonial das Unidades Administrativas de Teófilo Otoni, pelo emento item 39-99 (serviços de
guarda/estacionamento de veículos oficiais - exclui a aquisição de talonário de estacionamento rotativo);

1.2.5. O estabelecimento do fornecedor deverá possuir seguro contra roubo, colisões, incêndio e outros danos que
possam ocorrer com os veículos oficiais sob a sua guarda;

1.2.6. As chaves dos veículos oficiais ficarão sob a guarda da Administração Fazendária de Teófilo Otoni e Delegacia
Fiscal de Teófilo Otoni;

1.2.7. A Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais credenciará, junto ao prestador, os servidores
autorizados a dar entrada e saída dos veículos oficiais do estabelecimento prestador; ou o veículo sairá/retornará com a
apresentação da Ordem de Circulação, identificando qual o veículo e o servidor que irá utilizá-lo;

1.2.8. Procedeu-se à consulta de mercado junto a 03 (três) prestadores, para este Lote Único, conforme coletas
anexadas ao processo, para verificação dos preços e estimativa dos custos.

 

2. DOS LOTES:

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

2.1.1. O objeto do presente certame se dará em Lote Único e, sua execução, deve ser realizada por empresa
especializada em prestação de serviços de guarda / estacionamento de veículos;

2.1.2. Neste sentido, o certame em Lote Único, pode impactar positivamente na procura dos interessados pela
Licitação e se justifica por prover maior eficiência na contratação e na execução dos serviços pois, desta forma, vislumbra-
se a possibilidade de contratação de prestadoras locais, o que pode proporcionar a seleção de propostas mais vantajosas à
Administração;

2.1.3. A contratação de empresa para fornecer a integralidade do Lote Único, poderá ser técnica e
economicamente mais viável, com melhor aproveitamento dos recursos disponíveis e permitirá o gerenciamento mais
amplo, facilitando o acompanhamento, a fiscalização e a própria logística afeta aos contratos.

 

2.2. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

2.2.1. Considerando a Legislação Estadual que prioriza o incentivo ao Pequeno e Médio empresários,
especialmente, o que dispõe o artigo 48, Inciso I, da Lei Complementar 123/2006 c/c o artigo 8º do Decreto Estadual
47.437/2018, que estabelece que os Órgãos e Entidades deverão realizar processo licitatório para aquisição de bens e
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contratação de serviços e obras destinado, exclusivamente, à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, quando o valor estimado para o item de contratação não ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

2.2.2. Considerando-se que, para este Lote Único, apurou-se preço médio em valor inferior a R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais) e, ainda que, a natureza dos serviços  são compatíveis com a aplicação dos benefícios, essa Licitação é destinada,
exclusivamente, aos fornecedores e prestadores cadastrados como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte;

2.2.3. Conforme estabelece o artigo 15 do Decreto Estadual 47.437/2018, em se ocorrendo alguma das hipóteses
do Inciso II, do § 1º do artigo 14, para este Lote Único, será designada nova data para a realização deste certame com a
previsão de que a Licitação será aberta a todos os interessados;

2.2.3.1. A designação de nova data, nos termos do caput, exige divulgação pelo mesmo instrumento em que
se deu a publicação do texto original, bem como a fixação do mesmo prazo de publicidade, sendo dispensada nova
instrução de processo de compra e nova análise jurídica.

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

3.1. A contratação visa à realização dos serviços previstos no item 1.1.1, deste Termo de Referência, cujo objetivo é
proporcionar a guarda / estacionamento dos veículos oficiais em local seguro, sob a proteção dos desgastes do tempo e
buscando minimizar possíveis avarias em virtude de imperícia de terceiros. Neste contexto, os veículos estarão em boas
condições de uso, proporcionando melhores condições de trabalho dos servidores quando em realização de diligências;

3.2. A Administração Fazendária de Teófilo Otoni e a Delegacia Fiscal de Teófilo Otoni estão instaladas e em
funcionamento à Rua Epaminondas Otoni 655 - 4º andar - Centro, na cidade de Teófilo Otoni e, conjuntamente, possuem em sua
carga patrimonial, um quantitativo de 03 (três) veículos oficiais. Tal imóvel não possui, na sua estrutura física, espaço destinado a
guarda / estacionamento dos veículos oficias sob a guarda das Unidades, sendo necessário a contratação de empresa
especializada na guarda / estacionamento, diuturnamente, visando a segurança e conservação do bem patrimonial;

3.3. Atualmente, estas Unidades Administrativas precisam contar com a aquiescência da Secretaria Regional de Saúde
para a guarda dos veículos oficiais. No entanto, tal órgão está distante das sedes da Administração Fazendária  e Delegacia Fiscal
de Teófilo Otoni. Além de ser distante da sede, o espaço cedido pelo citado órgão é totalmente descoberto, permanecendo os
veículos expostos às intempéries do tempo, bem como de dejetos de aves. O espaço também é utilizado para estacionamento de
veículos de servidores, funcionários dos órgãos e outros veículos de pessoas que lá se achegam, o que pode ocasionar avarias
nos veículos, por imperícia das pessoas que utilizam o local;

3.4. Diante da responsabilidade do Gestor Público pela carga patrimonial sob sua guarda, bem como da premente
necessidade do cuidado e conservação do patrimônio público, aumentando, consideravelmente, a sua vida útil, torna-se
necessária esta contratação de 03 (três) vagas em estacionamento, destinadas aos veículos oficiais das Unidades Administrativas
de Teófilo Otoni;

3.5. Procedeu-se à consulta de mercado junto a 03 (três) empresas especializadas nesta prestação de serviços, para
este Lote Único, para verificação dos preços e estimativa dos custos, sendo que o valor de referência obtido engloba o valor total
dos serviços, com fornecimento integral de materiais e equipamentos, se necessários, para sua execução pela Contratada.

 

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

4.1. Em conformidade com o Decreto Estadual 48.012/2020, o objeto a ser contratado é caracterizado como serviço
comum, pois os seus padrões de desempenho e qualidade, bem como todas as características gerais e específicas de sua
prestação são as usuais do mercado e compatíveis entre si, além de passíveis de descrições sucintas e objetivamente definidas
neste Termo de Referência e seus anexos;

4.2. Assim, diante da demanda com baixa complexidade de serviços, como os serviços especializados em guarda /
estacionamento de veículos, entende-se que a contratação direta possa ser mais célere e, quanto ao valor, em sendo os serviços
a serem executados classificados como comuns, e conforme o artigo 24, Inciso II, da Lei Federal 8.666/1993, com fulcro no artigo
1º, do Decreto 46.095/2012 e da Resolução 106, de 14.12.2012, a licitação poderá ser promovida por meio de Dispensa de
Licitação, através de Cotação Eletrônica de Preços - COTEP, tipo menor preço global, devendo ser considerado vencedor o
licitante que ofertar o menor preço global;

4.3. A contratação em questão não representa fracionamento, não configurando parcela de um mesmo serviço ou
mesma natureza e no mesmo local que possa ser realizada de uma única vez.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a
ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar os serviços de forma
independente.

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1. Comprovação de desempenho de atividades comerciais, relacionadas ao objeto deste certame, por meio do
registro e/ou inscrição nos órgãos Federal (Cadastro nacional de Pessoa Jurídica), Estadual (Inscrição Estadual) e Municipal, na
situação de ATIVO;



6.2. Devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, não será exigido, da Licitante, a apresentação de Atestados
comprobatórios de capacidade técnica. 

 

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

7.1. Deve ser considerado vencedor o Licitante que, ao final dos prazos estabelecidos, ofertar o menor preço global
para este Lote Único, ter sua proposta aceita, bem como atender às exigências habilitatórias, de acordo com as especificações
constantes no objeto deste Termo de Referência e seus anexos;

7.2. A cota orçamentária, disponível para esta contratação, se limita ao valor estimado;

7.3. Tais propostas são inseridas no Portal de Compras / MG, pelos próprios interessados, por meio de senha
individual, dentro dos prazos estabelecidos.

 

8. DA PROVA DE CONCEITO:

8.1. ​DA PROVA DE CONCEITO:​

8.1.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito.                                                                                                 
                                                                                                                                                                                                                           
                                                            

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

9.1. PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.1.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar, após assinatura do Contrato, o serviço objeto do certame: 03 (três)
vagas / box individuais, cobertas, exclusivas, destinadas aos veículos oficiais da Contratante, na cidade sede das Unidades
Administrativas de Teófilo Otoni e no endereço disponibilizado pelo Licitante vencedor:

9.1.1.1. Início das atividades: 03 (três) dias úteis após a assinatura do contrato;

9.1.1.2. Periodicidade: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos
idênticos e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante celebração de Termos Aditivos.                             
  

9.2. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: na cidade sede das Unidades Administrativas de Teófilo
Otoni, em endereço disponibilizado pelo Licitante vencedor, após anuência das Unidades Administrativas demandantes,
em horário integral, ou seja, diuturnamente, todos os dias da semana. 

 

9.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

9.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura, com periodicidade mensal, deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviços, de forma continuada, nos termos abaixo.

9.3.1.1. A emissão dos documentos fiscais devem observar as regras de retenção do Imposto de Renda, salvo
as exceções estabelecidas pela legislação tributária vigente.

9.3.2. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda
a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

9.3.3. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização, formados pelos servidores Marconi Silva
Dutra, MASP 359.566-7 e Maristela Alves de Araújo, MASP 339.216-4, após a entrega da documentação acima, da seguinte
forma:

9.3.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos.

9.3.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução dos serviços ou materiais empregados em sua realização, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.



9.3.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.3.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

9.3.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

9.3.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

9.3.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

9.3.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

9.3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

9.3.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

9.4. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:

9.4.1. Os pagamentos obedecerão o cumprimento do contrato, com periodicidade mensal.

 

10. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de
ordem bancária emitida por processamento eletrônico,  a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no
prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

10.2. Como comprovante de despesa será aceito o DANFE ou Nota Fiscal de Serviços  que, conferido com os dados, será
aposto o carimbo, datado e assinado pela Equipe de Fiscalização, atestando as condições satisfatórias para o Serviço Público
Estadual. A aceitabilidade da prestação dos serviços é imprescindível para a liberação do pagamento;

10.3. A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e respectivo DANFE ou a Nota Fiscal de Serviço que apresentar incorreções será
devolvida à Contratada para os devidos ajustes e o pagamento será efetuado após a reapresentação do documento fiscal
considerado válido pela Contratante, sendo que o atraso na entrega do documento fiscal corrigido implicará em prorrogação do
pagamento, proporcionalmente aos dias de atraso;

10.4. O fornecedor vencedor deste Lote Único, deverá emitir os documentos fiscais, com valores unitários e globais,
com os dados a seguir : Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais - AF Teófilo Otoni ; Rua Epaminondas Otoni 655- 4º
Andar- Centro- CEP 39.800-013- Teófilo Otoni- MG ; CNPJ 16.907.746/0005-47.

 

11. DO CONTRATO:

11.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para
firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, de acordo com os artigo 62, da Lei Federal 8.666/93 e
artigo 4º, XXI, da Lei 10.520/2002.

11.2. O contrato tem vigência por 12 (doze) meses, a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de
Minas Gerais, podendo ser prorrogado por idêntico período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante celebração de
Termos Aditivos, conforme dispõe o artigo 57, II da Lei Federal n.º 8.666/93.

 

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

12.1. Atendendo às exigências contidas no inciso III do artigo 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666 de
1993, será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da
Administração.



12.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente
fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica
ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

12.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo
afaste-se das especificações deste Termo de Referência, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

12.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial de contrato, que possibilite a aplicação das sanções
previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições do artigo 40 (e seguintes) do Decreto Estadual nº 45.902, de
27 de janeiro de 2012.

12.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas à
autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º do artigo 67, da
Lei Federal nº.8.666/93.

12.6.1. Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do contrato.   
                                                                                                                                                                                                                           
                             

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado
pela Lei Orçamentária Anual nº 24.272, de 20 de janeiro de 2023, relativa ao exercício financeiro vigente e, quanto aos exercícios
subsequentes , pelas dotações próprias  que forem fixadas nos respectivos orçamentos :

13.1.1. Dotação orçamentária 1191.04.129.113.4282.0001.339039.99, fonte 10.1 e/ou fonte 29.1.                               
                                                                                                                                                                                                                           
                                                                                

14. DAS GARANTIAS:

14.1. GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO:

14.1.1. Não será exigida garantia de execução para este objeto. 
 

14.2. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA LEGAL OU GARANTIA CONVENCIONAL

14.2.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis)
;(90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra garantia complementar
fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.                                                                                                             
                                                                                                                                                                                                                           
                                                 

15. DA VISTORIA TÉCNICA:

15.1. Não se aplica ao certame.

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO:

16.1. É vedada à Contratada a subcontratação parcial ou total do fornecimento e/ou serviços ora ajustados.

 

17. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:

17.1. DA CONTRATADA:

17.1.1. Prestar os serviços nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes
neste documento.

17.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

17.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

17.1.4. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer
serviço/produto que não esteja de  acordo  com  as normas e especificações técnicas recomendadas neste documento.

17.1.5. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta.

17.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano ou prejuízo causado aos veículos oficiais, e qualquer acidente em que possam ser autores ou vítimas   seus
empregados e/ou terceiros , durante a prestação do serviço, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.



17.1.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do objeto deste Termo de Referência.

17.1.8. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item
anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

17.1.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.1.10. Manter preposto, caso necessário, aceito pela Administração, para representá-lo no local da execução do
objeto contratado.

17.1.11. Manter a vaga coberta, destinada exclusivamente aos veículos oficiais da Contratante, não cabendo
justificativa de qualquer natureza para o estacionamento / guarda dos mesmos em locais inadequados e diversos daqueles
pactuados.                                                                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                                                                                           
                                                                               

17.2. DA CONTRATANTE:

17.2.1.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

17.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta

17.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com a especificação e da
proposta comercial da CONTRATADA.

17.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas.

17.2.5. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas
observadas.

17.2.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

17.2.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

17.2.8. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos
pertinentes.

17.2.9. Instruir seus servidores a respeito das disposições contidas neste Contrato, principalmente da necessidade
de apresentação, ao Contratado, da Ordem de Circulação e documento oficial que o identifique, antes da retirada e após o
retorno do veículo oficial às dependências do estabelecimento da Contratada.                                                                                 
                                                                                                                                                                                   

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na
Lei Federal nº 10.520, de 17  de julho   de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012, e no Decreto Estadual nº 48.012, de 22 de julho de 2020,  ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.1.1. advertência por escrito;

18.1.2. multa de até:

18.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não
executado;

18.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no
caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é
destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas;

18.1.2.3. 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.

18.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo
prazo de até 2 (dois)anos;

18.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do artigo 7º da Lei
Federal 10.520, de 2002;

18.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 18.1.1, 18.1.3,
18.1.4, 18.1.5.

18.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos
pelo INFRATOR e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.



18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental apensado ao
processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº.  45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei Federal 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de
interesse público, devidamente comprovados.

18.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar
integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no   mesmo processo
administrativo sancionatório.

18.7. As sanções relacionadas nos itens 18.1.3, 18.1.4 e 18.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de
Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual –CAFIMP e no Cadastro Geral de
Fornecedores no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo de Minas Gerais - CAGEF.

18.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

18.8.1. Retardarem a execução do objeto;

18.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

18.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

18.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –PAR.                                                                                         
                                                                                                                                                                                                                          

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

19.1. O custo estimado da contratação, para este Lote Único, é de R$ 10.800,00 ( dez mil e oitocentos reais ). 

 

 

 

Responsável 

Stanislau Almeida Gomes - MASP 342.514-7

Gerente de Área - AG - AF Governador Valadares

 

Márcio Mário Ramalho Soares - MASP 335.353-9

Chefe AF / 2º Nível - Teófilo Otoni

 

 

Aprovação

 

Paulo Carneiro Junior - MASP 338.422-9

Chefe AF / 2º Nível - Governador Valadares

Ordenador de Despesas

 

Documento assinado eletronicamente por Stanislau Almeida Gomes, Gerente de Área, em 20/07/2023, às 11:23, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Mario Ramalho Soares, Chefe de Administração Fazendária, em 20/07/2023, às
14:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017


Documento assinado eletronicamente por Paulo Carneiro Junior, Chefe de Administração Fazendária, em 20/07/2023, às 20:37,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 68979571 e o código CRC C28FFC04.

Referência: Processo nº 1190.01.0010055/2023-40 SEI nº 68979571

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

